
Testemunhas dos
testamentos cerrados

Consulta e Pareceres

Pode o cscriptor do testamento cerrado, 
que o escreveu e assignou a rogo do testador 
por não saber este ler nem escrever, ser uma 
das cinco testemunhas de numero do auto de 
approvação, assignando-o também a rogo do 
testador?

Respondo affhmativamente ao quesito 
proposto. Não havendo lei prohibitiva a res­
peito da hypothese, manda a lógica juridica 
que prevaleça o acto contra o qual nenhuma 
disposição legal pode ser invocada. A lei re­
guladora das formalidades extrinsecas do tes­
tamento cerrado apenas exige que o acto de 
approvação do mesmo seja assignado pelo tes­
tador e cinco testemunhas e que, não sabendo 
ou não podendo o testador assignar, assigne 
por elle uma das testemunhas, declarando que
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o faz a seu rogo e [Aj n ^ ^ m e r  ou não poder 
elle assignar.

Por outro lado permitte a lei que o testa­
mento cerrado possa ser escripto por terceira 
pessoa e assignado pela mesma a rogo do tcs- 
tador por não saber este assignar. E uma voz 
que entre as pessoas que não podem ser tes­
temunhas nos testamentos cerrados não in­
cluiu a lei o escriptor do mesmo, 6 obvio que 
o permittiu, sendo portanto valida a sua assig- 
natura, como testemunha e a rogo do testador. 
Não me parece mesmo que esse caso possa dar 
logar a duvida seria.

E’ como penso, salvo melhor juizo.

Recife, 10 de Dezembro de 1914.

Dr . A d o lph o  C j r x e .

REVISTA AC^MMICA

Não conheço lei alguma (pie prohiba ao 
escriptor do testamento cerrado, que assígnou 
o mesmo testamento a rogo testador, que não. 
sabia ou não podia escrever, ser testemunha no 
respectivo instrumento de approvação, assig- 
nando-o também a rogo do testador.

Por outro lado nao vejo repugnância en­
tre as duas funeções dc escriptor do testamen­
to e de testemunha na approvação; ao contra­
rio ellas sé accomrnodam com os principios de 
direito, que permittem que o Tabellião es­
creva e assigne o testamento a rogo do testa­
dor e o approve, conforme o Assento n. 401 
de 23 de Julho de 1811 que declarou não te­
rem nullidade quaesquer testamentos escrip-
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tos polo Tabelliãop depois approvaaos pelo 
mesmo.

A doutrina do Assento citado se acha re­
produzida na Cons. das Leis Civis de Teixei­
ra de Freitas, Nota 24 ao A rt. 1059, e na Con- 
sol. das leis relativas ao Juizo da Provedoria 
por Ferreira Alves, § 72 n. 10.

E' o que penso.

Recife, 11 de Dezembro de 1914.

D r . A u g u st o  V a z .

Respondo a consulta pela affirmativa. 
Nem preciso de longa dissertação ou de mui­
tos argumentos para sustentar a resposta.

Basta considerar em que nenhuma lei o 
prohibe directa ou indirectamentc parti ché- 
gar-se natural e juridicamente á conclusão de 
que qualquer pessôa, tendo escripro e assigna- 
do um testamento a rogo do testador por não 
saber este ler nem escrever, pede, a rogo delle 
e pelo mesmo motivo assignar o instru­
mento de approvação, como uma das cinco 
testemunhas exigidas para este acto, declaran­
do ao pé de sua assignatura que o faz a rogo 
do testador por não saber elle ler nem escre­
ver do mesmo modo qiie “nada obsta que o ta- 
bellião tenha escripto o testamento e o..appro- 
ve depois como pessôa publica”, conforme a 
Assento de 23 de Julho de 1811, segundo se 
vê de Gouveia Pinto, Trat. dos Testamentos e
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ãuecessões, ed. T. de Freitas, § 72 e seguin­
tes, e notas.

Recife, 22 de Dezembro de 1914.

l)r. líersilio de Souza-

Respondo affirmativamente, Quem escre­
veu e assignou o testamento a rogo do testa- 
dor, por este não saber ler, nem escrever, pode 
figurar depois como testemunha da approva- 
ção do mesmo testamento.

Não descubro incompatibilidade entre as 
duas funcções, exercidas em actos inteiramente 
distinctos, que podem (Morrer em tempos e 
logares differentes.

A intervenção no primeiro acto não ex- 
elue qualquer outra no segundo, e a prova está 
em que o testamento pode ser escripto em ca­
racter particular pelo proprio tabellião que 
officialmente o tem de approvar.

Recife, 3 de Janeiro de 1915.

Dr. Gondim Filho-

*•*

Para responder á consulta feita, basta res­
ponder a esta outra questão:

i.

“Quem pode ser testemunha, em matéria 
de testamentos lí”
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Teixeira de Freitas, o sempre sabio e 
sunnno jurista pátrio, no Tratado de Testa­
mentos e Suecessões, de G. Pinto, affinnou:

§ 46. Podem sei1 testemunhas nos testa­
mentos todas as pessoas naturaes, contanto 
que não sejam prohibidas no subsequente • 
47 ;...

E no dito subsequente

—$47. Não podem ser testemunhas nos 
testamentos, pena de nullidade:

1 /—as mulheres; a não ser nos testa­
mentos numeupativo e militar;

2.°—os impuberes;
2.°—os loucos;
4 . ”—os prodigos;
5 . °—os mudos e surdos;
6 . °—os cegos;
7 . °—o herdeiro instituido e os filhos 

sub seu pátrio poder;
8 . °—o pae, sob cujo poder estejam os 

herdeiros, instituídos estando todos sob o 
poder de seu pae;

-9.°—os irmãos do herdeiro instituído 
estando todos sob o poder do pae;

1 0 /—o escravo, a não ser reputado 
livre.

Também o conhecido Coelho da Rocha, 
nas Instituições de Direito Civil, § 686, diz 
que podem ser testemunhas nos testamentos 
quacsquer pessoas não excluídas por lei. De­
pois diz textualmente;
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São impedidos por defeito natu­
ra l: 1.° os impuberes; 2." os dementes, fu­
riosos e interdietos; 3 .r> os surdos ou mu­
dos; 4. os cegos; Por proliibição de 
lei: 5.° as mulheres, exeepto nos testa­
mentos numcupativo e militar e nos co_ 
dicillos; 0." os herdeiros- instituidos bem 
como o pai, filhos ou irmãos destes,

i

Claris Bevilacqua e todos os autores bra- 
zileiros ou portuguezes, (que nos regemos 
ainda pelas Ordenações), todos, sem exeepção 
de um só, são unanimes, acompanhando T. de 
Freitas e Coelho da .Rocha. Uns enumerando 
mais explicadamente outros menos explicada- 
mente, todos 'dizem prohibidos de ser teste­
munhas nos testamentos as mesmas pessoas 
enumeradas por T. de Freitas e Coelho da 
Rocha. Não ha um só, um unico que diga 
prohibido de ser testemunha o escriptor do 
testamento.

Mas pelo contrario, o sabio commentador 
do Codigo Philippino, o egregio Cândido 
Mendes, referindo-se ao testamento particu­
lar, quando commenta a Ord. Livro 4. T it., 
80, § 3. affirma positivamente que o escrip­
tor do testamento pode ser uma das suas tes­
temunhas .

Eis ahi: nenlimn autor, nenhuma lei con­
traria que o escriptor de um testamento possa 
ser uma das testemunhas do auto de appro- 
vação dos cerrados. Isto, dc jure constituto; e 
dc jure constituendo?

Veja-se o art. 2459 do Projecto do Codi­
go Civil, do Snr. Conselheiro Coelho Rodri­
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gues e se verificará que apenas prohibe se­
rem testemunhas nos testamentos aos prati­
cantes e empregados do tabellião que o fizer 
ou receber; ou pessoa particularmcnte de­
pendente do mesmo por qualquer causa.

Veja-se o projerto anterior do Snr. Dr. 
Joaquim Felicio dos Santos, art. 1654 e se ve­
rificará também que aki não figura prokibi- 
ção ao escriptor de ser testemunha nos testa­
mentos .

Veja-se finalmente o Projecto Clovis 
Bevilacqua, já npprovado pela Gamara e Se­
nado, de onde voltou còm emendas para 
aquella casa do Congresso Nacional, onde 
elle estatue:

Art. 1657 —Não podem ser testemunhas 
em testamentos:

J os menores de 14 annos; I I  os lou­
cos de todo genero; TTI os surdos mudos 
e os cegos; IV o herdeiro instituido, seu 
conjugo e os filhos sob o pátrio poder do 
instituido; V o pai ou mãe sob cujo po­
der estiver o instituido: VI os irmãos
do herdeiro instituido, si todos estive­
rem sob o pátrio poder; VII òs legata- 
rios, salvo quanto ao auto de approvaeão 
do testamento cerrado.

No Senado as emendas approvadas foram 
quatro: tres supprimindo os números V e VI 
e o final do numero V II e uma outra augmen- 
tando a edade marcada no numero I  para 16 
annos.



146 REVISTA ACADÊMICA

Eis ahi; nem os autores, nem as leis, nem 
os projectos de leis prohibem ao escriptor de 
um testamento ser testemunha do mesmo ou 
do auto de sua approvação.

Haverá uma lei que impeça, prohiba fi­
gurar como testemunha do auto de approva- 
ção quem quer que conheça as disposições do 
testador ?

Nenhuma, absolutamente nenhuma, res­
ponderão todos, por mais mediocremente co­
nhecedores do direito que sejam. Pelo contra­
rio: não pôde o tabellião escrever o testamen­
to cerrado como pessoa particular e depois 
approval-o como pessoa publica, como tabel­
lião?

Parece-nos que não é necessário lembrar 
ter o Assento n. 401 de 23 de Julho de 1811 
resolvido pela affirmativa, isto é, que os tes­
tamentos cerrados escriptos e approvados pelo 
mesmo tabelliáo, são validos, perfeitamente 
validos.

Aliás, muito mais grave é o acto do tabel­
lião, do que o da simples testemunha, além de 
que desde o direito romano se sabe que Itonio 
plures personas sustinere potest. Quer isto 
dizer que uma só pessoa pode representar mais 
de um papel. Assim o cônsul que possui a es­
cravos podia figurar no acto de libertação dos 
mesmos, como pessoa particular, o senhor que 
concedia a liberdade, e como pessoa publica, 
o cônsul que presidia o acto para que fosse 
legal; assim o tabellião, como pessoa partieu- 
lar, póde escrever, ser o escriptor de um tes­
tamento cerrado, e como pessoa publica ser o 
tabellião que depois o approye; assim póde
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uma pessoa qualquer ser o escriptor de um 
testamento cerrado e depois testemunha do acto 
de sua appovação; assim póde uma pessoa ser 
o escriptor de um testamento particular aber­
to e depois ser testemunha do mesmo testa- 
mento, porque em qualquer desses casos a 
pessoa figura em caracter diverso em cada 
acto.

Em nenhuma parte as Ordenações prohi- 
bem ao escriptor do testamento de ser teste­
munha do mesmo, portanto do, no cerrado, ser 
testemunha do acto de sua approvação. E é 
bem sabido, conhecido e reconhecido serem ac- 
tos completamente distinctos —a factura de 
um testamento —e— o acto de sua approva- • 
ção—, podendo entre elles medeiar dias, se- 
manas, mezes, annos, de maneira que não é 
possível comprehender-se ter figurado em ca­
racter unico o escriptor de um testamento cer­
rado que depois serviu de testemunha no acto 
de sua approvação. Não, o escriptor que de­
pois serviu de testemunha, duas personas sus- 
tinuit, segundo o velho principio de direito ro­
mano. Portanto.

“póde o escriptor de um testamento 
cerrado ser testemunha do auto de sua ap' 
provação.’

Recife, Outubro, 1915.

Ih '. Joaquim I. de A . Amazonas.
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Não ha impedimento algum, geral nem es­
pecial, para o escriptor do testamento cerra­
do subscrever o auto de approvação do mes­
mo testamento, como testemunha, assignando-o 
também a rogo do testador.

Da falta de prohibição legal, conclue-se a 
permissão.

Ao tabellião, que approva o testamento, a 
lei permitte que o escreva a rogo do testador: 
porque havia de prohibir á testemunha do 
mesmo auto lavrado pelo tabellião 1

No testamento cerrado, ha dois aetos s u ­
cessivos: a earta testamentaria, que é secreta, 
e o instrumento de approvação, que é publico. 
As testemunhas apparecem no segundo acto, 
e, do ordinário, ignoram o contendo do prr' 
moiro, mas, por conhecerem cilas ou algumas 
dellas as 'disposições tostamentarias, não per­
de o testamento o seu valor nem seu caracter-

As testemunhas o que attestam é a solem- 
i'idade da approvação, d<*sd<* o momento, em 
(pie a carta testamentaria é apresentada ao ta- 
belíião até á sua conclusão pelas respectivas 
assignaturas. São alheias ás disposições do tes­
tamento: por isto, no caso de impedimento do 
testador é licito (pie o escriptor do testamen­
to, que o escreveu o assignou a rogo do testa­
dor, funecioue como testemunha do auto de 
approvação e ahi também assigne em nome do 
testador, declarando porque o faz.

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1915.

I)r . Olovis Bcvilacqua.


